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ESTADO DE SERGTPf,
PREFEITURA MUNICIPÀL DE ITÀBAIANA

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE NO OO5 12022

A Secretária Municipal de EducaÉo do município de ltabaiana nomeada pela
PoiaÍia no OO5|2O22 de 03 de janeiro de 2022, vem pelo presente, justificâr a inexigibilidade a
contratação da empresa Robério Barbosa da Silva, para contratar a contratação do
Palestrante Robério Barbosa da Silva, para ministrar 02 (duas) paleslras com os temas: 'Arle
de relacionar-se" e Oficina "Liderança de Alta Performance" no evenlo JORNADA
PEDAGÓGICA 2022, de lotma remota, organizado pela Secretaria de EducaÉo, que
acontêcerá entÍe os dias 02 a 04 de ÍeverciÍo de 2022, neste municÍpio.

Perâ rêspalder â sua pretensâo, esla Secretária traz aos âutos do sobredito
processo peças fundamenlais: proposta de seÍviços e documentos daqueles proÍissionais,
âlém de outros elementos que se constituem no processo em si.

Em que pese a inviabilidade de competição, ainda assim, é inexigÍvel o Processo
Licitatório, em razão dos requisitos, todos voltados para o objeto do contrato, bem como para
a pessoa do futuro contratado.

A competência escorreitâ desta emérita secretária em prover trêinamênlo e
aperÍeiçoamento ressal de disposiçáo legal ex yi inc. Xll do Art. 61 dâ Lei ComplementaÍ
Municipal N" 09, de 25 de novembro de 2009, ei-lo:

'Art. 61 São atribuiçóes da Secretaíia da EducaÉo:
(.)
Xll - realizar programas de capacitação para os profissionais da educação em
exercício das suas funçóes;
(...)" (grifo nosso)

A íim de prover lisura ao procedimento, venho apresentâr jusliÍicaliva de
inexigibilidade de liciteção sub examine, o que faz nos seguintes teÍmos:

A Lei n" 8.666, de 21 dejunho de 1993, art.25, ll e §1o dispÕe, n yeóis

At1.25- É inexigtvela ticiÍaçáo quando houver invíabitidade de competiçáo, em
especial:

(.. )ll - para a cont@taçáo de serviços técnicos enume@dos no aft. 13 desta
Lei, de naturcza singulat, com profrsslonais ou emprcsas de notóia
especialização, vedada a inexigibilidade para seviços de pubticidade ou
divulgação:

(.. )

§ío - Considera-se de notóia especializaçáo o ptoíissionat ou empresa cujo
conceito no campo de sua especialidade, decoÍrente de desempenho anterior,
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estudos, oxpeiências, publicaçóes, organizaçáo, aparelhamento, equipe
técnica, ou de outros /eguls/tos relacíonados com suas atividades, permita
iníedr que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à
plena satisÍaçào do objelo do contrato.

Já o suso-aludido arligo 13, em seu inciso Vl, daquela Lei, esclarece-nos

AtÍ. 13 - Para os Íins desta Lei, considercm-se servlços técflbos profissrbrals
especializados os tÊbalhos relativos a:

(.. )

Vl - treinamento e apeieiçoamento de pessoal:

O art. 26, paÍágrafo único, da Lei no 8.666/93 estabelece as condiçóes formais para
a composiÉo do processo de inexigibilidade de licitaÉo. Ei-las;

'l - Razâo da escolha do fornecedor ou executante;
2 - JustiÍicativa do preço.

Sabe-sê que a Prefeitura de ltabaiana, por força da sua natureza jurídica, sujeita-
se ao Estatuto das Licitaçôes e Contratos.

É bem de perceber, todaviâ, que nem sempre é necessário, ou possível, instauraÍ-
se um procedimento licilatório (o que ocorre no presente caso). A regra é licitar; no entanto, a
Lei no 8.666/93 excepciona câsos em que esta é dispensável, dispensada ou inexigÍvel.

A Legislaçáo infraconstitucionâl aponta inexigibilidade, onde sê dellui capuÍ do
artigo 25, que é vedada a deflagraçáo do Processo, porquanto lhe falta o requisito essencial
à sua procedibilidade, ou seja, a competição, sem a qual a LicitaÉo seria uma burla.

A inexigibilidade de licitaçáo pressupõe uma siluaçáo em que este náo é viável. Ou
seja, a licitação inexigível é uma obrigaÉo, principalmente diante das ciÍcunstâncias do caso
concreto e da altivez dos bens jurídicos a serem protegidos.

Assim, como se observa, a lei que rege as licitaçôes e contratos administrativos
estabelecê critérios objelivos para a contraçâo direta. E é sob a óptica desses critérios
infraconslitucionais que esta PÍefeilura demonstrará a situaÉo de inexigibilidadê de licitaçáo
que ora se apresenta.

A Lei n" 8.666/93, em seu artigo 25, caput, determine que é inexigÍvel e licitação
quando houver inviabilidade de competição.

Valendo-me do ProfessoÍ MarçalJusten Filho, para o complelo esclarecimento,
temos
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"Embora a letra da Lei se rcfia, basicamente, a atividades consultivas e
teóicas, o ai. 13 abrangê também as atividades executivas daquelas
deivadas. Como obseNa Hely Lopes Meirel/es, sáo serv,iços fácnicos lênto os
qúe versem sobre o planejafiento, a programaçáo e a elaboêçáo de estudos e
ptojêtos, como os que ênvolvam e exocuçáo ou p,Esteçào de 9âargo!
propiamente ditos. Muitas vezes, o seNiço técnico proÍíssional especializado
se exaurc na atividade consultivd, sendo viável a execuçáo através de oulrcm."

E, complementando, assevera

"O inc. Vl trata do desenvolvimento de recursos e técniÇas de apeúeiçoamenlo
dos agenÍes públicos. Não se incluem na üevisão legal seryiç€s de
apeieiçoamentg desvinculados das íunções desempenhadas pelos 69erÍ6s
públicos. Deve havet um vlnculo de pedinência enlre o teinamenlo e a
at iv idade de se mpen hada. " 1

A Íazão da escolha da executante justific€-se pelo fato da contr.atação ser de uma
êmpresa que desempenha serviços de natureza técnicâ, nos termos do que preconiza o ert.
13 do Estatuto de LicitaçÕes, com total notoriedadê na área pública, posto que, já desenvolveu
atividades em diversos Entes Públicos e possui protissionais de altamente capacitados e de
allo renome na regieo.

Nesse sentido, o administrativiste Antônio Carlos Cintra do Amaral, eo discorrêr
sobre a contrâtâçáo proÍissional paÍa a Íealizaçào de treinamento de pessoal, assim
âsseverou:

"Treinamento e apeieiçoamenlo de pessoa/ é seryiçÃ técnico ptolissional
especializado, previsto no at1. 13, Vl, da mesma Lei n.o 8.666/93. Em pànclpio,
é de natureza singular, potque é conduzido pot uma ou mais pessoas íslcas,
mesmo quando a contratada é pessoa ju dica. A singulaidade Íeside em que
dessa ou dessas pessoas ÍÍsrbas (inslrutorcs ou d@entes) requer-se: a)
êxperiência: b) domlnio do assunto; c) didátba; d) expeiéncia e habilídade na
cgnduçáo de grupos líequentementê hetet99êneos, inclusive no que se rcterc
à íomação ptpfissbnal; e) capacidade de comunicaçáo. Como náo se pode
dissociar o treinamento do instrutot ou docente, essa singulaidade subjeÍíva é
também objetiva. Vale dizet: também o seviço por ele prestado é singutaL.. A
administração náo pode raalizar liçitaçáo pard treinamento, potgu1 os
ptofissionab e empresas são incomparáveis. Não há, pottanto, viabilidade de
competiçáo. A adoçáo do tipo de licitação de 'menor preço" cgnduz, na maioia
dos casos, à obtençáo de qualidadê inadequadd- A de "melhot técnica. ê a de
"técnica e preço' sáo inviáveis, poque não se pode cogitat, no caso de
aprosentaçáo de proposta técnica. A proposta técnica seia, a igot, o programa
e a metodologia, de pouca ou de n1nhuma dilerenciaçáo. O êxito dg
trcinamento depende, basicamenle, dos instutores ou docenles. eue sáo
incomparáveis, singulares, o que toma inviável a competíçãoQ

I i, Juslen Filho, M çâ1. Conêntários à Lei de Lrcitâções e Conr.âros Adminisrmrivos- Diâlética.
I i, Amâral, Anlônio Carlos Cintrà do. Aio Adminisrmrivo, Licihçôes € Contraios Adminisúãtivos. MatheiÍos.
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O serviço a ser prestado trârá inúmeros benefícios pare o município, pois assegura
ampliar a capacitaçâo dos proÍissionais que lrabalham com educaÉo, mais especiÍicameite,
na atuaÉo direta para com os discentes

_ O curso a ser conlratado já fora realizado outras vezes - seja no emago da jornada
Pedagógicá ou por outro meio - ê possui ampla ac€itaçáo e reconhêcimento.

O invêstimento em capacitação profissionaltem se tornado cada vez mais comum
nas organizeçóes, ume vez que essa estratégia lem trazidos resultedos muito positivos.
Através do keinamento é possivel aproveitar as potencialidadês de cada proÍissional e
promover o desenvolvimento tanlo dos indivíduos que participaram diretamentê do curso,
quanto de todo a Sêcretaria municipalda Educação.

O aprimoramento dos proÍissionais visa trazer melhorias na produtividade e
organização da secretaria supramencionâda, colimando na ampliaçâo dâs atividedes de
educaçáo desta uóe. lsso porque a partir do treinamento dos agéntes, esses adquirem
habilidades teóricas e técnicas imprescindiveis para a atividade. Ademais, é preciso ressallar
que os proÍissionais que trabalham no setor público devem ser altamente técnicos e agir
sempre de acordo com estabelecido em normas legais vigentes.

Os proÍissionais da EducaÉo, vinculâdos à secretaria em voga são proÍissionais
impÍescindíveis a adminishação pública, pois é para são êstes servidoÍes que aturam na linha
de flente de educação, de forma â prestar tal serviço aos alunos de nossa rede pública. Assim,
os proíissioneis que se propõe a trebalhar nesse ramo precisam sempÍe estarêm atualizedos
e capacitados para fornecer o melhor serviço para o ente público.

Ademais, convém salientarque o serviço que se pretende contrataré especializado,
não comportando a execução por qualquer proÍissional.

Oulrossim, o preço ofertado paÍa a efetivaçáo das tareías está em sintonia com os
pratic€dos no mercado, o que implica em dizer que o mesmo náo contraria o pÍinclpio de
razoabilidade exigido em Lei pâra as contrataçóes públicas.

- Sendo assim, diante da peculiaridade do câso em epígrafe, torna-se cristalina â
figura da inexigibilidade, prevista no caput do alt.25 da Lei 9.66d/94.

E equi muito pertinente diante da presença dos requisitos da notória especialidade
da consultora indicade, o que torna inviável a competição e consequentemente a adoção de
um procedimento licitatório.

Peíaz a presente inexigibilidade o valor global de Rg í.061,OO (um mil e sessenta
e um reais), sendo que as d€spesas decorrentês da prêaento lncxtglblltdrdc dc tlcttlglo
correrão por conta da seguinte classiÍicação orçamentária;
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/ 02.05 - Secretera de Educaçâo;
/ í 2.361 .0005.2023 - Manulençào de Secrêtaria de
Educaçáo;/ 3390.3900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;/ 339039í9 - Exposiçóes, Congressos e Conferências;/ Fonte 15001001.

Finalmenle, porém nâo menos importante, ex posif/s, opina estã secretária pela
contrataçáo direta dos serviços do Proponente sem o precedente Processo Licitatótio, ex.vido
art. 25, ll, c/c art. 13, Vl e art. 26, parágraío único, ll e lll, todos da Lei no 8.666/93, em sua
atual redaÉo.

Ao ExcelenlÍssimo Senhor PreGlto de ltâbalana, para apreclaÉo e posterlor
ratiÍicaçâo desta JustiÍicativa, que dá espeque ao Processo de lnexigibilidade de Licitação,
após o que deverá ser publicada na imprensa oficial, como condição de eÍicácia, em
obediência âo capuÍ do artigo 26 da mesmâ norme jurídica suso aludida.

Itabaiana/SE, 0'l de le\teteirc de2022

I LlirA s
Se da Educação

Nos tetnos da Jusnlicartua aprês.ntodo e en conlorhidode con o
leglsloçilo ig ente, outoi zo !

E,n
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